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DECRETO 


O Governo  Provisorio  da  Republica  Portuguesa  faz 
saber  que,  era  nome  da  Republica,  se  decretou,  para  valer 
como  lei,  o seguinte: 

Reforma  do  Ensino  de  Pharmacia 

Artigo  l.°  O ensino  pharraaceutico  destina-se  a conser- 
var, transmittir  e ampliar  os  conhecimentos  indispensá- 
veis ao  exercício  d’esta  profissão  e exerce-se  em  Escolas 
annexas  ás  Faculdades  de  Medicina  de  Lisboa,  Coimbra 
e Porto. 

Art.  2.°  As  tres  escolas  de  pharmacia,  organizadas  se- 
gundo o mesmo  typo,  gozam  dos  mesmos  direitos  e pri- 
vilégios, devendo  os  respectivos  regulamentos  manter  e 
caucionar  a sua  independencia  e autonomia. 

Art.  3.°  O ensino  geral  de  pharmacia  é exercido  em 
cursos  e cadeiras,  e simultaneamente  ministrado  por  se- 
gundos assistentes,  primeiros  assistentes,  professores  ex- 
traordinários e professores  ordinários. 

Art.  4.°  O quadro  das  disciplinas  distribue-se  em  dois 
grandes  grupos  que,  por  sua  vez,  se  repartem  em  cursos 
e cadeiras. 

a)  Pertencem  ao  primeiro  grupo  : 

Curso  de  ehimica  inorgânica; 

Curso  de  chimica  organica  ; 

Curso  de  analyse  chimica ; 

Curso  de  physica ; 

Curso  de  mineralogia,  geologia  e hydrologia ; 

Curso  de  botanica  geral ; 

Curso  de  botanica  cryptogamica ; 
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Curso  de  zoologia  pharmaceutica. 

b)  Pertencem  ao  segundo  grupo : 

Cadeira  de  Historia  natural  das  drogas.  Posologia; 

Cadeira  de  pharmacotechnia ; 

Curso  de  chimica  biologica; 

Cadeira  de  chimica  pharmaceutica; 

Curso  de  bacteriologia ; 

Curso  de  analyse  toxicologica  e chimica  legal ; 

Curso  de  analyse  bromatologica ; 

Curso  de  legislação  e deontologia  pharmaceuticas. 

Art.  5.°  As  disciplinas  constantes  do  quadro  anterior 
serão  cursadas  no  tempo  minimo  de  oito  semestres,  tendo 
os  alumnos,  alem  das  provas  de  frequência  e exames,  a 
obrigação  de  fazer  durante  os  dois  últimos  semestres,  du- 
zentos e quarenta  dias  de  boa  pratica  pharmaceutica  em 
pharmacia  hospitalar. 

Art.  6.°  As  Faculdades  de  Medicina  e de  Sciencias  po- 
rão á disposição  das-  Escolas  de  Pharmacia  os  laboratorios, 
museus  e material  necessários  ao  ensino. 

Art.  7.°  As  disciplinas  constantes  do  l.°  grupo  e bem 
assim  a chimica  biologica  do  2.°  grupo  (artigo  4.°)  serão 
cursadas  nas  Faculdades  de  Sciencias.  O curso  de  mi- 
crobiologia  será  feito  nos  laboratorios  das  Faculdades  de 
Medicina. 

Art.  8.°  Para  o ensino  da  pharmacotechnia  e estagio 
pharmaceutico  utilizar-se-hào  as  seguintes  pharmacias  hos- 
pitalares : 

Em  Lisboa:  Pharmacia  do  PTospital  de  S.  José; 

Em  Coimbra:  Pharmacia  dos  Hospitaes  da  Universi- 
dade ; 

No  Porto:  Pharmacia  do  Hospital  de  Santo  Antonio. 

Art.  9.°  Alem  dos  cursos  constantes  do  quadro  geral 
(artigo  4.°)  podem  os  Conselhos  Escolares  ordenar  outros 
cursos,  facultativos,  desde  que  o julguem  conveniente  ao 
aperfeiçoamento  scientifieo  e especialização  technica  dos 
alumnos. 

Art.  10.°  O curso  tem  uma  parte  obrigatória  (trabalhos 
práticos,  provas  de  exame  e estagio)  e uma  parte  facul- 
tativa (lições  magistraes  e lições  com  demonstração). 


Matricula,  inscrição, 

Art.  11.°  São  necessários 
de  Pharmacia: 


frequência  e provas 

para  a admissão  ás  Escolas 
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1. °  a)  Certidão  em  que  os  alumnos  provem  ter  comple- 
tado deseseis  annos  de  idade; 

b ) Certificado  do  registo  criminal; 

c)  Certidão  em  que  provem  haver  concluído  o curso  ge- 
ral dos  lyceus  ou  documento  de  habilitação  que  lhe  seja 
legalmente  equiparado. 

2. °  Certidão  comprovativa  de  haver  terminado,  com  ap- 
provação,  um  dos  cursos  de  pharmacia  anteriores  á carta 
de  lei  de  19  de  julho  de  1902. 

Art.  12.°  A frequência  de  qualquer  cadeira  ou  curso  é 
autorizada  mediante  os  diversos  documentos  de  habilitação 
e as  propinas  de  inscripção  fixadas  na  seguinte  tabella : 


Cursos  annuaes 20$000  réis 

Cursos  semestraes 10$000  réis 

Cursos  trimestraes 5$000  réis 


Art.  15. 0 A habilitação  dos  alumnos  é julgada  por  exa- 
mes que  constam  de  provas  praticas  e provas  theori- 
cas. 

Art.  14.°  Haverá  dqas  épocas  de  exames : uma  em  março 
e outra  em  julho,  isto  independentemente  dos  demais  tra- 
balhos escolares. 

Art.  15.°  Os  exames  theoricos  teein  logar  depois  dos 
alumnos  terem  sido  approvados  nos  exames  práticos  res- 
pectivos. 

Art.  16.°  O jury  dos  exames  ó escolhido  pelos  Conse- 
lhos Escolares. 

Art.  17.°  Os  professores  patentearão  ao  jury  as  indica- 
ções requisitadas  da  Secretaria  sobre  a assiduidade  dos 
alumnos,  que  constarem  do  livro  do  ponto,  e bem  assim 
as  demais  notas  de  frequência  e approveitamento  nos  tra- 
balhos obrigatorios. 

§ unico.  A valorisação  do  tirocinio  pratico  (artigo  5.°) 
é feita  pelo  professor  de  pharmacotechnia,  de  acordo  com 
o director  do  serviço  que  o alumno  frequentou. 

Art.  18.°  O alumno  excluído  nas  provas  de  um  exame 
só  pode  repeti-lo  na  epoca  seguinte. 

Art.  19. Q Concluídos  os  exames  de  cada  dia  proceder- 
se-ha  á votação  nos  termos  do  artigo  80.°  do  decreto,  com 
força  de  lei,  de  19  de  abril  de  1911,  sobre  a constituição 
universitária. 

§ unico.  Findos  os  exames,  o jury  deliberará  os  prê- 
mios que  entenda  dever  conceder  aos' alumnos  que  tive- 
rem obtido  a classificação  de  muito  bom. 
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Art.  20.°  Ao  quadro  geral  das  disciplinas  (artigo  4.°) 
correspondem  dois  exames,  pertencendo  um  ás  matérias 
do  l.°  grupo  e outro  ás  matérias  do  2.°  grupo. 

Art.  21.°  Para  que  os  alumnos  sejam  admittidos  ao 
exame  do  2.°  grupo  é necessário  que  apresentem  um  cer- 
titicado  do  exame  do  l.°  grupo,  e alem  d’isso  um  certifi- 
cado em  que  provem  haver  frequentado  as  diversas  cadei- 
ras e cursos,  considerados  em  conjunto,  durante  oito  se- 
mestres. 

Art.  22.°  A informação  final  do  alumno  obtem-se  to- 
mando a media  arithmetica  das  informações  dos  dois 
exames  (prova  pratica  e theorica  com  valorização  con- 
junta) e tirocinio  pratico. 

Admissfto  ao  professorado 

Art.  23.°  O corpo  docente  compõe-se  de  professores 
ordinários,  professores  extraordinários,  primeiros  assis- 
tentes e segundos  assistentes. 

Art.  24.°  O provimento  d’estes  logares  ó feito  por  con- 
curso, por  distincção  e por  antiguidade. 

§ unico.  Os  concursos  serão  sempre  annunciados  no 
Diário  do  Governo  e,  por  edital,  nas  tres  Universidades 
da  Republica. 

Art.  25.°  Para  que  os  candidatos  a segundos  assisten- 
tes possam  ser  admittidos  ás  provas  de  concurso  devem, 
nos  prazos  legaes,  apresentar  os  seguintes  documentos  : 

1. °  Publica  forma  do  diploma  de  pharmaceutico ; 

2. °  Attestados  de  bom  comportamento  moral  e civil; 

3. °  Certificado  do  registo  criminal; 

4. °  Documento  justificativo  do  cumprimento  da  lei  do 
recrutamento  militar ; 

5. °  Attestado  medico  de  que  não  padecem  de  moléstia 
contagiosa  ou  doença  que  prejudique  a applicação  aos  tra- 
balhos exigidos  pelo  exercicio  do  magistério  ; 

6. °  Quaesquer  documentos  que  provem  mérito  scienti- 
fico  ou  serviços  prestados  á sciencia  e ao  país. 

Art.  26.°  Findo  o prazo  do  concurso,  o director  da  Es- 
cola convocará  a reunião  do  Conselho  para  examinar  os 
documentos,  admittir  os  candidatos  que  tenham  as  condi- 
ções de  admissibilidade  e para  constituir  o jury  que  tem 
de  examiná-los. 

§ unico.  Para  que  os  candidatos  sejam  admittidos  ás 
provas  do  concurso,  é necessário  que  sejam  considerados 
habilitados  por  maioria  dos  votantes. 
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Art.  27.°  O Governo  publicará  os  regulamentos  neces- 
sários â effectivação  dos  concursos. 

Art.  28.°  Terminados  os  concursos,  os  candidatos  ap- 
provados  são  classificados  em  mérito  absoluto  e relativo ; 
e os  mais  classificados,  em  numero  igual  ao  das  vagas, 
ficam  pertencendo  ao  corpo  docente  com  a categoria  de 
segundos  assistentes,  e passam  a auxiliar  os  trabalhos  prá- 
ticos. 

Art.  29.°  Os  segundos  assistentes  são  nomeados  por 
dois  annos,  findos  os  quaes  teem  de  deixar  a Escola,  se 
não  forem  reconduzidos. 

§ unico.  Os  segundos  assistentes  reconduzidos  podem 
concorrer  ao  logar  de  primeiros  assistentes,  se  houver 
vaga,  sendo  o concurso  documental  e effectuado  perante 
os  professores  da  Esoola,  e não  perdem  o seu  logar  senão 

por  promoção. 

/ 

Art.  30.°  Os  primeiros  assistentes  auxiliam  os  profes- 
sores nas  demonstrações  e experiencias  do  curso,  dirigem 
os  trabalhos  práticos  dos  alumnos  e regem  os  cursos  de 
que  forem  encarregados  pelo  Conselho  Escolar. 

Art.  31.°  Os  primeiros  assistentes  são  nomeados  por 
tres  annos,  findos  os  quaes  teem  de  deixar  a Escola,  se 
não  forem  reconduzidos. 

§ unico.  Os  primeiros  assistentes  reconduzidos  podem 
concorrer  ao  logar  de  professor,  se  houver  vaga,  sendo 
o concurso  ainda  documental  e effectuado  perante  os 
professores  da  Escola. 

Art.  32.°  A promoção  a professor  ordinário  faz-se  por 
antiguidade  de  serviços,  podendo,  entretanto,  o Conselho 
Escolar  propor  a nomeação  para  tal  logar  de  pessoa  de 
excepcional  valor,  que  tenha  prestado  relevantes  serviços 
á Sciencia. 

Art.  33.°  Tgualmente  poderá,  sob  proposta  do  Conselho 
Escolar,  ser  chamado  para  qualquer  das  vagas  de  profes- 
sor ordinário  e extraordinário,  primeiro  assistente  e se- 
gundo assistente,  pessoal  docente  de  outra  Escola,  uma  vez 
que  o pessoal  chamado  tenha  categoria  e acceite. 

Art.  34.°  Nos  laboratorios  haverá  ajudantes,  em  numero 
determinado  pelos  respectivos  directores,  e que  teem  por 
funeção  especial  auxiliar  o ensino. 

Podem  ser  ajudantes:  os  segundos  assistentes,  os  alum- 
nos da  Escola  que  já  tenham  exame  do  grupo  a que  o la- 
boratório pertence  e os  diplomados  em  pharmaeia  que 
queiram  seguir  a carreira  do  magistério. 
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§ unico.  No  caso  dos  concorrentes  serem  em  numero 
superior  ao  das  vagas,  abrir-se-ha  concurso  documental. 

Art.  3õ.°  O pessoal  dirigente  e docente  das  Escolas  com- 
pôr-se-ha,  para  cada  estabelecimento,  de  um  Director, 
e dos  professores  e assistentes  seguintes  : 

Tres  professores  ordinários; 

Um  professor  extraordinário; 

Um  primeiro  assistente; 

Dois  segundos  assistentes. 

Art.  36.°  O Conselho  de  cada  Escola  compõe-se: 

a)  Dos  professores  privativos,  ordinários  e extraordiná- 
rios ; 

b)  Dos  professores  de  2.a  secção  de  Faculdade  de 
Sciencias ; 

c)  Dos  professores  do  l.°  grupo  da  3.a  secção  da  Fa- 
culdade de  Sciencias) ; 

d)  Dos  professores  de  Zoologia  e Botanica  (2.°  grupo 
da  3.a  secção  da  Faculdade  de  sciencias; 

e)  Dos  professores  de  Bacteriologia  e Pharmacologia  da 
Faculdade  de  Medicina. 

Art.  37.°  A regencia  das  cadeiras  pertence  aos  profes- 
sores privativos  da  Escola.  Os  cursos  serão  regidos  por 
professores  ou  assistentes  e a sua  distribuição  será  feita 
pelo  Conselho. 


DisposiçOes  transitórias 

Art.  38.°  Os  alumnos  actualmente  inscritos  nos  diver- 
sos annos  das  Escolas  de  Pharmacia,  continuam  a frequen- 
tar as  cadeiras,  sendo  os  exames  feitos  nos  termos  da  le- 
gislação vigente  ao  tempo  da  incrição. 

Art.  39.°  A actual  cadeira  de  toxicologia  e chimica  le- 
gal passa  a constituir  um  curso  regido  nas  condições  ge- 
raes  dos  restantes  cursos  instituídos  por  este  diploma. 

Art.  40.°  São  extinctos  os  logares  de  preparador,  ficando 
o pessoal  existente  exercendo  as  funcções  de  segundos 
assistentes,  sem  direito  a promoção. 

§ unico.  Os  preparadores  que  hajam  prestado  provas 
do  concurso  e que  tenham  actualmente  pelo  menos  cinco 
annos  de  bom  e effectivo  serviço,  poderão  ser  promovidos 
desde  que  o Conselho  assim  o entenda  e represente  ao 
Governo. 

Art.  41  0 Fica  revogada  a legislação  em  contrario. 

Determina-se,  portanto,  que  todas  as  autoridades,  a 
quem  o conhecimento  e a execução  do  presente  decreto 
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com  força  do  lei  pertencer,  o cumpram  e taçarn  cumprir 
tão  inteiramente  como  nelle  se  contem. 

Os  Ministros  de  todas  as  Repartições  o façam  imprimir, 
publicar  e correr.  Dado  nos  Paços  do  Governo  da  Repu- 
blica, em  2(3  de  maio  de  1911  .=  Joaquim  Theopliilo  Bra- 
ga, = Antonio  José  de  Almeida  = Bernardino  Machado  = 
José  Relvas  — Antonio  Xavier  Correia  Barreto  = Amaro 
de  Azevedo  Gomes  — Manuel  de  Brito  Camacho. 


